
Governo do Estado de São Paulo
Secretaria da Administraçäo penitenciária

Penitenciária de Marabá paulista - seçåo oe rinançãö e suprimentos
Contrato

PROCESSO S El : 006.00355 52412026-Lg

cóDtco útr¡lco: zo26o4sz9to

CFIAMADA PÚBLICN Nð 0O2/2026 - PMAPA

CONTRATO N' 105/2026 _ PMAPA

com as Espec ificações e Quantidades (Anexo l) e proposta de Venda da

Termo de Contrato que entre si celebram o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria
Administração Penitenciária, Coordenadoria das Unidades prisionais da Região Oeste doEstado de são Paulo, por meio da PENtrENctÁRtA DE MARABÁ pnur-isin, -á 

epvCARLOS FERREIRA DA SILVA, CPF: 947.05L.248-55, para a aquisição de gêneros
alimentfcios da Agricultura Familiar para atender o programa paulistã då Rgriculúia delnteresse Social - ppAlS,

Aos trinta e um dias do rnês de agosto do ano de 2026, nesta cidade de Marabá paulista,
comparecem de um lado o Estado de São Paulo, Secretaria de Administração penitenciária,
pela Goordenadoria de Execuçä?"l"l1ll1_lpgjão oeste do Estado ú" são pauro porintermédio da PENlrENclÁRlA'iJoÃo AUGUsflñno pnruucct,, DE MARABA pAULtsTA 

,inscrita no GNPJ: 96.291".r4Lto727-8L, neste ato representada pelo senhor LUIZ ADoLFoNUNES DE ANDRADE Chefe de Departamento de Estabelecimenio penal RG no 4z.LzL,Bo6-ze cPF n' 33L'L49'958-10, doravante designado simpfesmente contratante, e, de outro lado,EDY cARLos FERREIRA DA slLVA, cPF; g4z.oilL,à4g-ss, com sede na cidade de MARABÁPAULISTA'sP, doravante des¡gnado/a contratadoli, e petos mesmos foi dito na presença dastestemunhas ao fÍnal consignadas, que em face da auiorização da inex¡gibilidade da licitaçãoconstante no Processo sEl 006.0035552412026-ls, nos termos do artigo 74, ínciso lV c.c. oartigo 79 da Lei Federal no L4.73g/2ozJ., pelo presente instrumento avänçam um contrato deaquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para atendg o rrograma parlista daAgricultura de lnteresse social -.^p-ÞAls, su¡eitânoo-ie às nom", da Lei Federal noL4'L3312021, Decreto Estadual no 68.30412024 ä demais. norr"r-i"grì"runtares à espécie,inclusive a Lei Estadual no L4.5g1.120.1L, regulamentaàà pero Decreto ,i" sz.zs slzorz,alteradospelo Decreto no 60'055120L4, Decreto no al.zazl2o1,6,À Decreto no aa.ziqtzo2|,e às seguintescláusulas e condições que reciprocamente outorgam e aceitam:

Constitui objeto do presente contrato a aquisição de 2O Kc DE MA , €ll1 idade
(Anexo ll), que integram o presente contrato como se nele estivessem tran
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E RECEBIMENTO DO OBJETO

1' o objeto da presente contratação será entregue parceladamente, nos prazos e locais
determinados pela CONTRATANTE, conforme cronograma de fornecimento Anexo I do
presente contrato;

2. A Comissão de recepção de Material, no momento da entrega dos produtos, irá verificar se
eles estão em conformidade com as especificações contidas no Edital, tendo o prazo de 24
(vinte e quatro) horas para exigir as devidas subsiituições ou complementações;

3. Serão rejeitados no momento do recebimento os produtos que estiverern em desacordo com
as especificações do Edital, e não forem substituídos e/ou complementados na forma e prazo
estipulados no subitem 5, do item vll, do Edital de chamada pública;

4. O recebimento dos gêneros alimentícios será formalizado com o Atestado de Recebimento
Definitivo, conforme modelo apresentado no Anexo lll.

cLqusutR reRcelRn - oo L¡ruffe lNtplvtpuRu oe vgNtoA

A CONTRATADA compromete-se a observar o limite individual de venda de gêneros
alimentícios do Agricultor Familiar de até R$ 208.000,00 (duzentos e oito mil reais) por
DCONP/ano, sendo aplicável o referido teto de forma individualizada para o Programa PPAIS
(R$ 1-04.000,00) para produtos "in natura" e (R$ L04.000,00) para o subprograma "Leite e
Derivados".

cLÁusur-R euRRrR - oRs oeRIonções on coNrrufTnon

1. Atendimento a todas as exigências legais e regulamentares, em especial a da Lei Estadual no

L4.59Ll20Ll-, o Decreto no 57.75512012, alterado pelo Decreto no 60,055120L4, no 62.28212016

e Decreto no 68.734 de 27 de julho de 2024, bem como as deliberações da Comissão Gestora
do PPAIS, principalmente, no que se refere às exigências:

a. para expedição da Declaraçäo de Conformidade ao Programa Paulista da Agricultura de

lnteresse Social - DCONP;

b. de aptidã.o para participar da Chamada Pública - certificando näo ter ultrapassado o limite de

R$ 208,000,00 (duzentos e oito mil reais) por DCONP/ano, sendo aplicável o referido teto de

forma individualizada para o Programa PPAIS (R$ L04,000,00) para produtos "in natura" e (R$

104.000,00) para o subprograma "Leite e Derivados".

c. contidas na proposta de venda do(s) produto(s);

2. trornecer os gêneros alimentfcios, conforme descrição completa do produto'conti o



I do Edital- Especificações e Quantidades;

3. Acondicionar os itens em caixas ou outros t¡pos de embalagens aceitas pela legislação que
garantam a integridade do produto durante o transporte e armazenamento;

3.L No caso de produtos hortícolas apresentados em embalagens com pacotes será admitida
uma tolerância no peso de embalagem de 5o/o a !0o/0. Entretanto, o quantitativo total da
embalagem de acondicionamento dos pacotes deve coincidir com o especificado no documento
fiscal no ato da entrega;

4' Utilizar o mesmo número de CPF indicado na habilitação em todos os documentos, inclusive
na nota fiscal;

5' Abster-se de contratar menores de 18 (dezoito) anos para trabalharem em período noturno eem locais perigosos ou insalubres, e de qualquer trabalho a menores de 1-6 (dezesseis) anos,salvo na condição de aprendiz, apart¡r de L4 (quatorzè) anos, em respeito ao disposto no inciso
!t {o-9,rtioo 68 da Lei Federal no 14.1331202L, o qual faz referência ao inciso xxxilt do artigo 7oda CFi88.

1' Adquirir os gêneros alimentícios nos termos e condições definidos na chamada pública;

2, Providenciar o pagamento das faturas aprovadas;

3;-*åil.:it[?ffnte' o funcionário responsável peto acompanhamenro e riscarização da

4' Prestar à coNTRATADA as informações e esclarecimentos necessários que eventualmentevenham a ser solicitados, que interfiram na execução do contrato;

eU¡tUS

Pelo fornecimento dos gêneros alimentÍcios, constantes do Anexo l, a coNTRATADA receberáo valor total de R$ 100,00 (cem reais).

Parágrafo único - No valor contratado estão incluídas as despesas com frete, recursos hume materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalprevidenciários e quatsquer outras despesas necessárias ao cumprimento clasdecorrentes do p resente contrato.
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As despesas decorrentes deste instrumento correrão por conta do orçamento de 2026 nos
termos seguintes - Dotação orçamentária: 14,421.3813.613g.0090 PTRES 389.303; Fonte de
Recurso: 150010001, UGE 3g022g, ND 99.90.30.L1 ppAls,

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO

A CONTRATANTE efetuará o pagamento do valor do objeto contratado por meio de crédito
aberto em conta corrente do Banco do Brasil em até so jtrinta) dias após a entrega da nota
fiscal/fatura, à vista do respect¡vo Atestado de Recebimento Definitivo - Anexo lll (art, 20 do
Decreto no 32.L17, de L0/08/L990, com redação dada pelo Decreto Estadual no 4s.gt¿, de
26/03/L999), observadas e cumpridas pela CONTRATADA as seguintes exigências:

L. As notas fiscais/faturas devem ser emitidas, indicando o mês de referência, a quantidade, o
valor unitário e o valor total de cada produto.

2. O CPF constante da nota fiscal/fatura dêverá ser o mesmo indicado na proposta de venda.

3. No corpo da nota fiscal/fatura deve constar os dados bancários (banco, agência e conta
corrente)

S L0 Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de
liquidação da obrigaçäo financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

$2o Havendo atraso nos pagamentos, sobre a quantia devida incidirá correção nos termos do
bem como juros moratór¡os, à razão de 0,5%o (meio por cento) ao m,ês, calculados "pro rata
tempore" em relação ao atraso verificado; salvo em se tratando de atraso nos pagamentos

referentes aos primeiros meses do exercfcio, decorrente de atrasCI na distribuiçäo do
orçamento, no registro de empenhos ou outras questões correlatas, hipóteses em que será

facultado ao contratante pagar os valores vencidos assim que regularizada a situação.

S3o Constitui condição para a realização do pagamento a inexistência de registros em nome da

CONTRATADA no-Cadastro lnformátivo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades

Estaduais dr¡ Estado de São paulo - CADIN ESTADUAL, o qual deverá ser consultado por

ocasiäo da realização do pagamento.

54o O preço permanecerá fixo e irreajustável.

CLÁUSULA NONA . DO ARQUIVAMENTO DE NOTAS FISGAIS

A CONTRATADA deverá guardar pelo prazo de

'.,. rr" 'i,: lrl r. i'i.i,. l'.;1,'i,,,': i-'¡:¡,rr.1;i,lì:r'l :iii!,r ì ir) ¡1 1.).1:i:':1.,1 I

5 (cinco) anos, cóPias

:.:,-' i i.:l'ft:;,i ìr-r'ì:i:,1:'i/: /;'Í)l¿t:,. ii
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FiscaislFaturas, ou congênere, dos produtos constantes do projeto de venda de Gêneros
Alimenticios da Agricultura Familiar para o Programa Paulista da Agricultura de lnteresse Social
- PPAIS, estando à disposição para comprovação.

A CONTRATANTE se compromete a guardar pelo prazo de 5 (cinco) anos as Notas
Fiscais/Faturas, apresentados nas prestações de contas, bem como o Frojeto de Venda de
Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para o Programa Paulista da Agricultura de
lnteresse Social - PPAIS e documentos anexos, estando à disposiçäo para comprovação.

CLÁUSULA DÉclMA * DOS DANOS-

É Oe exclusiva responsabilidade da CONTRATADA o ressarcimento de danos causados à
CONTRATANTE ou a te¡'ceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execuçäo do contrato, não
excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXECÚçÃO DO CONTRATO

A CONTRATANTE em razáo
particulares poderá:

da supremacia do interesse público sobre os interesses

a. modificar unilaterafmente o contrato nos casos permitidos em lei;
b' rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de ínfração contratual ou inaptidão daCONTRATADA;

c. fiscalizar a execução do contrato;

d. aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;

UPRES-S.Õ-TS.

A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas cond ições contratuais, os usupressões que se fizerem necessárias, até o limite de 25o/o (vinïe e cinco por ce doinicial atualizado do contrats, de acordo com o que preceitua o artigo IZS da Lei Federal14.133 I 202L, fo rm al iz an do através de termo de aditamento.

L salvo ocorrência de caso fortuito. ou. força maior devidamente .omprovado, o nãocumprimento' por parte do credenciad.o oas óbrigáçoes 
".rur¡Jái, sujeitará às sançõesadministrativas previstas na Lei Feder al no Ll.L3giízozt, e demais normas legais aplicáveis,sem prejuízo da eventual anulação do empenno ou da extinção oã-inrtrumento contratual,resguardado direito à ampla defesa.

2' As infrações, sanções administrativas e recursos encontram-se previstos nos artigos 1s5 aL63, e 1.64 a L66 da Lei Federal no 14.133IZOZI.

{i¿:ll"it:,:lrr 'l (t¡.. , u1r,, l-ì;r:.1,.:::.. iij<,¡ri;j¡;¡ rii,i lliivr;r L,-).r 1,1,ìllåí;:jl:i.:ìì ':i i {-:i)(:;.(-il.r,.Í5:.;lj (.:1.¿\.,;.1.1- r . l;:.::
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cuÁusuu oÉCMn.eunnrn - on exnruçÃo oo corurnnro

O Contrato será extinto, quando constituldos os motivos constantes nos artigos J.37 da Lei
Federal no 14.133/202L, sendo que a extinção determinada por ato unilateral daAdministraçã0,
quando o caso, poderá acarretar as consequências dispostas nos incisos I ao lV do artigo J.3g
da Lei Federal no t4.t33l2OZL, sem prejulzo das sanções previstas no artigo LS6 do ,i".ro
diploma legal.

Nos termos do 52o do artigo 138 da Lei Federal no 14.L331202L, quando a extinçäo decorrer de
culpa exclusiva da Administração, o côntratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente
comprovados que houver sofrido e terá direito a devolução da garantia (quando exigida);
pagamentos devidos pela execuçäo do contrato até a data de extinção; pagamento do cusio da
desmobilização.

UGÊNCIA

n

o presente contrato vigorará pelo período de zgtggtzo?6 aSLtLZtzoz€..

clÁusulR oÉcln¡n sçxrR - olsposlçöEs prlrlAls

1. O presente Contrato rege-se pela Lei Federal no L4.133/202!, nos terrnos do artigo 74, inciso
lV c.c. o artigo 79 do Decreto Estadual no 68,30412024, Lei Estadual n.o 14.591, de L4 de
outubro de 201-l-, Decreto Estadual n.o 57,755, de 24 de janeiro de 2O!2, Decreto Estadual no

62.282, de 02 de dezembro de 2At6, Decreto no 68,734, de 27 de julho de 2024, e demais
diplomas legais regulamentares, que se aplicam, inclusive, em relação aos casos omissos.

2. Sem prejuízo das demais obrigações convencionais e legais, a CONTRATADA se obriga a
manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitaçäo exigidas na
Chamada Pública que deram origem ao presente instrumento.

3. Fica ajustado, ainda, que:

I - Consideram-se partes integrantes do presente contrato, como se nele estivessem transcritos:

a) Edital da Chamada Pública no 0O212026;

b) Proposta apresentada pela Contratada;

c) Anexo I do Edital- Especificações e Quantidades;

d) Anexo I do Termo de Contrato

l, r.

GLÁUSULA DÉGIMA sÉflMA - Do FoRo



Fica eleito, desde já, competente o Foro da Comarcá da Capital do, Estado de São paulo para
dirirnir quaisquer questões oríundas ou retativas à aplicaçäo deste contrato não resolvidas na
esfera administrativa, '- .-- --"-"

:t"al:,.,11,1:]:slas e. contratadas, Ssqinlm o presente insrrumenro em 02 (duas) vias de igual
teor e ruþricaclas para todos os fins de direito, na presença de duas testemunias. 

' ú

Paulista, 28 de seternhro de 2026.

NDRADE

CHEFE DE DEP MENTO PENAL

EDY DA SILVA
PF: 347.05i..e¿e-SS

TESTEft/UNHAS:

ELISANG FERIANI
RG: 25.409

SATO SPADÁCIO RIBEIRO
RG: t40-2

2.

Corr{r;rfc 1ü5.. Ë..Jv üarl,:rs Ëe*eira Ca Siriva í01?;J.$í}:iljli) fì[:l íií-)0.û0íìt;55'¿4/;tlj,?ri-1J i pq. Z


